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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

sena° dd  23 de julho  de 19  92	 ACORDÃO N2 103-12.632

Recumon% - 66.413 - PIS-DEDUCÃO - EXS: DE 1987 e 1988

RecormMet - MAGAZINE VOLPE LTDA.

Reemida: - DRF EM JUIZ DE FORA (MG)

PIS-DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA - RECEITAS
' OPERACIONAIS - DEPÓSITOS BANCÃRIOS
CRO PRESUMIDO - Negado provimento ao
recurso principal, em principio, essa
orientação reflete-se para o processo
decorrente.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por MAGAZINE VOLPE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 23 de julho de 1992

C'i ' S íbrir• sDA- I • 011101*--- PRESIDENTE
;Á(

DiC ER ê45 O 	 -RELATOR,

NIR
VISTO EM	 ZAI,ITO HOLANDA BRA A 	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE MIES FREI-
RE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC, PAU-
LO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR e ILCENIL FRANCO.
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RECORRENTE: - MAGAZINE VOLPE LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de processo reflexo de outro principal,

que levou como 119 10.640-001.850/90-55, contra a mesma pessoa jurí-

dica, MAGAZINE VOLPE LTDA., recurso n9 100.233, cuja matéria é de

PIS-DEDUCÃO do imposto de renda.

Em sua impugnação (f is. 11/15) e recurso (fls,

29/33), a empresa apenas reporta-se à condição de tratar-se de pro-

cesso reflexo, propugnando, por decorrência, pela improcedência dc

mérito da cobranca.

A decisão monocrãtica (fls. 25/26) e a informa-

ção fiscal (fls. 19) são conformes em decidir esse processo pela a-

plicabilidade do princípio da decorrência.

Este, em síntese, o relatório.
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VOTO

Conselheiro D1CLER DE ASSUNÇÃO - Relator

Recurso tempestivo (f is. 29/33), devendo 	 pois,

ser conhecido.

Pelo Acórdão n9 103-12.512, de 21 de julho de

1992, essa Câmara, A unanimidade de votos, negou provimento ao re-

curso interposto no processo principal.

Por tratar-se de um processo reflexo,referente ao

PIS-DEDUCÃO, aplicAvel o princlpio da decorrência, pelo qual os e-

feitos da decisão principal refletem-se no decorrente, jA que este

nada mais é do que simples conseqüência daquele.

Assim, o resultado do processo-matriz estende-se

até aqui.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do re

curso, por tempestivo, e, no mérito, negar-lhe provimento.

Brasiloa (DF), , m 23 de julho de 1992
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